
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 
SI FAZEM A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE 
PORTO SEGURO-BA, ATRAVÉS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA PETRAMAQ 
COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. 

CONTRATO Nº DP077/2025 

A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE PORTO SEGURO-BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com 
sede na Rua da Vala 9999, Centro, Porto Seguro- Ba, CEP: 45810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
08.257.417/0001-46, NESTE Ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Srº CARLOS RENATO DA 
SILVA ANTUNES, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, PETRAMAQ COMERCIO DE 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Est.Porto Seguro/ Eunapolis, 
nº 01 , Quadra 7, Lote1 , Res.P.Belo Av.lracino G.Sena 01 , BR 367 Porto Seguro-Eunapolis - SEDE, CEP:45.810-000, 
tel.(73) 98133-4747, endereço eletrônico: petramaq.comercial@hotmail.com, inscrita do CNPJ/MF, sob o nº 
42.395.236/0001-14, aqui representada pela Srª LUENY SELES MEIRA, inscrita no CPF sob o nº 021.369.105-70, 
conforme atos constitutivos da empresa, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, 
vinculado ao Processo Administrativo nº 5.745/2025, DISPENSA nºDP077/2025, autorizado pela autoridade 
competente, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021 , e notada mente o Art. 75, li e demais 
legislação aplicável: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 
1.1. Contratação de Sociedade Empresária para aquisição de eletrodomésticos e aparelhos eletrônicos, visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Porto Seguro - BA. 
1.2. Descrição do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
BALANÇA CORPORAL DIGITAL DE BANCADA PARA 50KG OU SUPERIOR. A 

1 
BANDEJA DEVE SER DE AÇO INOXIDÁVEL E TER MEDIDAS MÍNI MAS DE 30CM X UNID. 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 
20CM.DEVE CONTER TELA DIGITAL DE LCD. DEVE CONTER TECLA TARA E TECLA 
ZERO.VOLTAGEM 110/220V. DEVE CONTER SELO INMETRO 

BALANÇA DIGITAL PROFISSIONAL COM ANTROPÔMETRO. RÉGUA 

2 
ANTROPOMÉTRICA MEDINDO NO MÍNIMO 2 METROS. PÉS REGULÁVEIS. UNID. 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 
SUPORTA ATÉ 200KG. BIVOLT AUTOMÁTICO. CERTIFICAÇÃO INMETRO PORTARIA 
129/1998 
BEBEDOURO DE COLUNA PARA GARRAFÃO COMPACTO COMPRESSOR BRANCO 
220V 20 LITROS. COM 2 TORNEIRAS, DESMONTÁVEIS E SUBSTITUÍVEIS, PARA 
ÁGUA EM TEMPERATURA AMBIENTE E GELADA. MOTOR E CAPACIDADE DE 
RESFRIAMENTO DE APROXIMADAMENTE 5 LITROS POR HORA COM 

3 
TEMPERATURA AMBIENTE DE 30º . MEDIDAS APROXIMADAS: LARGURA: 31 6 MM, UNID. 5 R$ 1.200,00 R$ 6.000,00 
ALTURA: 980 MM, PROFUNDIDADE: 335 MM. GABINETE COM PROTEÇÃO UV. 
DEPÓSITO DE ÁGUA MÍNIMO DE 2,5 LITROS EM PLÁSTICO INJETADO ATÓXICO, 
COM SERPENTINA EXTERNA E TERMOSTADO REGULÁVEL. DEVE SER 
APROVADO PELO INMETRO E TER PELO MENOS 1 ANO DE GARANTIA CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 
BEBEDOURO INDUSTRIAL DE COLUNA - 25 LITROS - A4 INOX 2 TORNEIRAS 
GELADAS, VOLTAGEM 220V. MATERIAL: ESTRUTURA EM AÇO INOX 430 
BRILHANTE, O QUE GARANTE MAIOR DURABILIDADE E RESISTÊNCIA Á 

4 CORROSÃO. CAPACIDADE: ARMAZENA ATÉ 25 LITROS DE ÁGUA.REFRIGERAÇÃO: UNID. 1 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 
REFRIGERA ATÉ 40 LITROS DE ÁGUA POR HORA.TORNEIRAS: DUAS TORNEIRAS 
COM ÁGUA GELADA. VOLTAGEM: 220V. DI MENSÕES: 118 CM DE ALTURA, 40 CM 
DE LARGURA E 55 CM DE PROFUNDIDADE. PESO: 30 KG. 
BEBEDOURO INDUSTRIAL DE COLUNA - 50LITROS - A4 INOX 2 TORNEIRAS 
GELADAS, VOLTAGEM 220V.ATERIAL: AÇO INOX 430 BRILHANTE. CAPACIDADE 

5 DO RESERVATÓRIO: 50 LITROS UNID. 2 R$ 3.500,00 R$ 7.000,00 

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: ATÉ 80 LITROS POR 
VOLTAGEM: 220V. TORNEIRAS: DUAS TORNEIRAS DE ÁGUA GELADA 

HORA 



CAFETEIRA - JARRA EM AÇO INOX; ACABAMENTO EM AÇO INOX; PORTA FILTRO 

6 REMOVÍVEL; FILTRO REMOVÍVEL, FÁCIL DE LIMPAR; COLHER MEDIDORA; 
UNID. 2 R$ 250,00 R$ 500,00 SISTEMA CORTA-PINGOS; RESERVATÓRIO COM CAPACIDADE DE 720ML; BASE 

ANTIDERRAPANTE; 
CONGELADOR TIPO FREEZER HORIZONTAL COM DUAS 

7 
PORTAS, MÍNIMO 400 A 450 LITROS - TIPO: HORIZONTAL; 

UNID. 1 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 COR: BRANCO; CONTROLE DE TEMPERATURA: ELETRÔNICO; 
TEMPERA TURA:-1 BºC, VOLTAGEM: 220 V 
FOGÃO 4 BOCAS, BRANCO MESA INOX E ACENDIMENTO AUTOMATICO -
VOLTAGEM 220VFOGÃO 4 BOCAS, COR BRANCO, PÉS ALTOS PARA FACILITAR A 
LIMPEZA DO PISO, TAMPA DE VIDRO, GRADE PARA PANELAS EM ARAME 
ARREDONDADO, ESPAÇAMENTO IGUAL ENTRE OS QUEIMADORES, GRADES E 

8 CAPAS DOS QUEIMADORES REMOVÍVEIS PARA FACILITAR A LIMPEZA, MESA DO UNID. 3 R$ 900,00 R$ 2.700,00 
FOGÃO SELADA EM AÇO INOX , PAINEL MECÂNICO, INJETOR DE GÁS 
HORIZONTAL E ACENDIMENTO AUTOMÁTICO. FORNO COM VÁLVULA DE 
SEGURANÇA, PRATELEIRA DESLIZANTE, AUTO LIMPANTE, VIDRO DUPLO NA 
PORTA E ILUMINAÇÃO CENTRAL. 

FOGÃO INDUSTRIAL ALTA PRESSÃO P5 06 BOCAS COM FORNO 90L - TAMPA 
PINTADA- GÁS/ FOGÃO INDUSTRIAL Á GÁS CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 
FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS COM CHAPA, ALTA PRESSÃO INOX. 
CONFECCIONADO EM CHAPA AÇO INOX 430. GRELHAS EM FERRO FUNDIDO, 
COM DIMENSÃO 40X40 CM E PINTURA ELETROSTÁTICA Á PÓ CINZA CLARO. 
QUEIMADORES EM FERRO FUNDIDO, PINTURA ELETROSTÁTICA METADE 

9 SIMPLES E METADE DUPLO (ESPALHADORES COM CHAMA DUPLA DE 170MM E 
UNID. 7 R$ 2.200,00 R$ 15.400,00 CHAMA SIMPLES DE 130MM DE DIÂMETRO). REGISTRO TIPO APIS. CHAPA. 

FORNO COM ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO INOX 430. ISOLAMENTO TÉRMICO 
COM LÃ DE VIDRO. TAMPA DE INOX. ACOMPANHA UMA GRADE .FOGÃO 
PREPARADO PARA GÁS GLP. DIMENSÕES DO FOGÃO: (AL T.XLARG.XPROF.) 
800X1980X120MM. DIMENSÕES INTERNAS DO FORNO: (ALT.XLARG.XPROF.) 
300X520X490MM . O EQUIPAMENTO DEVE TER ASSISTÊNCIA TÉCNICA LOCAL. 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

FORNO DE MICRO-ONDAS: CAPACIDADE TOTAL MINIMA: 31 LITROS, DISPLAY 
DIGITAL, TRAVA DE SEGURANÇA, TEMPORIZADOR, CLASSIFICAÇÃO 
ENERGÉTICA "A", TENSÃO:220V, POTÊNCIA MÍNIMA: 1000W, COR: BRANCA. 
ACABAMENTO: AÇO INOXIDÁVEL OU BRANCO, CAPACIDADE: 30 LITROS OU 
SUPERIOR, POTÊNCIA: 800 W OU SUPERIOR, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT OU 220V. 

10 CARACTERÍSCAS ADICIONAIS: PRATO GIRATÓRIO; DISPLAY DIGITAL; RELÓGIO; E UNID. 2 R$ 950,00 R$1.900,00 
TRAVA DE SEGURANÇA. DEVERÁ POSSUIR SELO PROCEL DE ECONOMIA DE 
ENERGIA, CLASSIFICAÇÃO "A", SEGUINDO AS NORMAS DO PROGRAMA 
BRASILEIRO DE ETIQUETAGEM (PBE), ESTANDO, PORTANTO, AUTORIZADO A 
OSTENTAR A ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (ENCE), 
CONFORME CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO INMETRO. 
FREEZER CONGELADOR TIPO VERTICAL, COM UMA PORTA, CAPACIDADE DE 450 

11 
A 600 LITROS. CLASSIFICANDO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A OU B EXPEDIDA 

UNID. 1 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 
PELO INMETRO .220V GARANTIA MÍNI MA DE 12 MESES FORNECIDA PELO 
FABRICANTE. 
FRIGOBAR 71 LTS - VOLTAGEM 220 V ENSÃO ALIMENTAÇÃO: BIVOLT OU 220V 
CARACTERÍSCAS ADICIONAIS: PRATELEIRAS REMOVÍVEIS E GAVETAS DEVERÁ 
POSSUIR SELO PROCEL DE ECONOMIA DE ENERGIA, CLASSIFICAÇÃO "A", 

12 SEGUINDO AS NORMAS DO PROGRAMA BRASILEIRO DE ETIQUETAGEM (PBE), UNID. 3 R$1.300,00 R$ 3.900,00 
ESTANDO, PORTANTO, AUTORIZADO A OSTENTAR A ETIQUETA NACIONAL DE 
CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (ENCE), CONFORME CRITÉRIOS ESTABELECIDOS 
PELO INMETRO. 
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 10 LITROS/LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, 

13 
MATERIAL COPO AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL BASE AÇO INOX, CAPACIDADE 10 UNID. 1 R$1 .500,00 R$ 1.500,00 
L, POTÊNCIA MOTOR 0,50 CV, TENSÃO NOMINAL 110/220 V, APLICAÇÃO 
INDUSTRIAL 

14 
REFRIGERADOR 280L 1 PORTA, CLASSE A 220 VOLTS, BRANCO/ SALA DE UNJO. 1 R$ 3.350,00 R$ 3.350,00 
VACINAÇÃO 
REFRIGERADOR VERTICAL FROST FREE: DUPLEX, TOP FREEZER EFFICIENT 

15 
COM INVERTER, CONTROLE DE TEMPERATURA EXTERNO, FUNÇÕES DIGITAIS, UNID. 1 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 
CAPACIDADE TOTAL MÍNIMA: 500 A 550 L TSLITROS, CLASSIFICAÇÃO 
ENERGÉTICA "A+++", TENSÃO: 220V, FREQUÊNCIA: 60HZ, COR BRANCA 

16 
SANDUICHEIRA MINIGRILL: 220V, COM POTÊNCIA MINIMA 750W, UNID. 3 R$ 150,00 R$ 450,00 
CHAPA DUPLA E COM REVESTIMENTO ANTIADERENTE. 

VALOR TOTAL R$ 62.500,00 



2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação será 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do contrato , observado o artigo 

105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 ; ainda que anterior ou posterior da publ icação da íntegra do Contrato no PNCP 
(Portal Nacional de Contratações Públicas) de que trata o art. 94 da Lei nº 14.133/21 , podendo tal prazo ser prorrogado 
nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA· DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 
3.1 O fornecimento contratado será realizado por execução ind ireta. 
3.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Localidade: Almoxarifado Central - Av. Adno Musser, nº 4.763 - Jardim Primavera - Porto Seguro- Bahia. 
b) Dias e horários da entrega : Segunda à Quinta, das 08:00h as 16:00h e Sexta , das 08:00h às 14:00hs. 
c) Periodicidade do fornecimento - Entrega Única -Até 10 (dez) dias úteis. 
3.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 

menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 

3.4 A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita 
execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Unidade Solicitante 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

5. CLÁUSULA QUINTA• MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ; 
5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade , admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim ; 
5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato; 
5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

5.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por gestores e fiscais devidamente 
designados pelos servidores indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

5.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 

5.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência , para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.1 O No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técn ico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término do contrato sob sua 
responsabilidade , com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

5.12 O fiscal do contrato será auxil iado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão , 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 

5.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros , por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios , e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

5.14 O gestor do contrato, será o servidor indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, com atribuições administrativas e 
a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

1 - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 



li - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

5.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto 
deste termo de referência. 

5.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-ló na execução do contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PREÇO 
6.1 O valor total da contratação é de R$ 62.500,00 {sessenta e dois mil e quinhentos reais). 
6.2 Devendo ser pagos através da Conta Corrente nº 36948-4- Agência: 1648, do Banco: ltaú, de titularidade da 

empresa PETRAMAQ COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS L TDA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
{art. 92, V e VI) 

Do recebimento 
7.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; 

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

7.3. Os bens poderão ser rejeitados , no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 
(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 O { dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar o fornecimento até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

7 .11. Os fornecimentos poderão ser rejeitados , no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



7 .12. Quando a fiscal ização for exercida por um ún ico servidor, o Termo Detalhado deverá conter o reg istro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7 .15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato ; 
e) o valor a pagar; e 
0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7 .18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal , 
constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 . 

7.20. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.21 . Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato , caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 
7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 
7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 
7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apl icável. 
7.29. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofi ns), e Contribu ição para os Programas de Integração Social e 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1 .234 de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 



7.30. Contribu ição previdenciária, correspondente a 11 % (onze por cento) , na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 
de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ; e, 

7.31 . Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 
2003, combinada com a legislação pertinente. 

7.32. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. CLÁUSULA OITAVA-REAJUSTE 
8.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5. Nas aferições finais, o índice util izado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9. CLÁUSULA NONA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria , prevista no 

orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

SECRET PROGRAMA PROJ/ATIV FONTE ELEMENTO VALOR 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO EM 

2036 1600 3.3.90.30.00 R$ 950,00 
SAÚDE ESPECIALIZADA 

SAÚDE 
QUALIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES- EQUIPAMENTOS, 

1031 1500.1002 4.4.90.52.00 R$ 61.550,00 
MOBILIARIOS E TEC. 

R$ 62.500,00 

9.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
10.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 

observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias, o material com avarias ou defeitos; 

10.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação; 
10.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 



10.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibil idade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.9. Não transferir a terceiros , por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência 
ou na minuta de contrato; 

10.1 O Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
10.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais , taxas, 

fretes , seguros, deslocamento de pessoal , prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 

10.12 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei , bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.13 A CONTRATANTE obriga-se a: 
10.14 Receber provisoriamente o objeto disponibil izando local , data e horário e demais condições estabelecidas; 
10.15 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência , para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
10.16 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 
10.17 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido , para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.18 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma 

estabelecidos neste termo. 
10.19 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA (art. 92, XII e XIII) 
11.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses , ou 
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 
11.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
11 .3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, 
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
11.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
11.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 
das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
11.6. Uma vez notificado, o Contratado real izará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou 
defeito no prazo de até 10 (Dez) dias úteis , contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
11.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
11.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibi lizar equipamento equivalente, de especificação 
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para util ização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
11 .9. Decorrido o prazo para reparos e substitu ições sem o atendimento da sol icitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar 
os reparos , ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso 
pelos custos respectivos , sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
11. 1 O. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por igual prazo. 



11. 11 . A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa 
ou carimbada na Nota Fiscal respectiva. 

11 . 12. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

11 . 13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 

11. 14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

11. 15. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste , bem como a forma , 
o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente 
preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto; 

11 . 16. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, comprometendo­
se a manter reg istros deles, constando a descrição do problema. 

12. CLÁUSILA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato ; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h} praticar ato les ivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
al íneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta.) dias; 
c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato , no caso de inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolh ida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.1331 de 20211 para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 °, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 



c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
12. 7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apl icadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) , instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021 ) 

12.1 O As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constitu ído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa 
13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
13. 7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
13.8. O termo de rescisão, sempre que possível , será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- VEDAÇÕES 
14.1 É vedado ao CONTRATADO: 
14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 



15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários , até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila , dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. i36 da Lei nº 14.133. de 2021 . 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , 

Decreto Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021 , bem como noart. 8°. §2°, da Lei n.~ 12.527. de 2011 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela concil iação, conforme art. 92. §1°, da Lei nº '14.133/21. 
18.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - Bahia, 13 de f'l.:rWA'.~ de 2026. 
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